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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº                /2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera a redação do inciso VII do artigo 1º da Lei n° 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina, e dá outras providências.
Em sua Mensagem (Of. nº 1403/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“De acordo com o disposto no artigo na Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social; altera a Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da medida provisória 2187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências, as entidades beneficentes de assistência social receberão certificados de vários Conselhos, de acordo com a área de atuação, saúde, assistência social e educação, diferentemente de anos anteriores, onde tais entidades eram certificadas para os fins da Lei Municipal nº 8.673/2001, exclusivamente pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Conforme prevê a lei 8.673/2001, em vigor à esta data, a isenção do Imposto Predial e Territorial e das Taxas Agregadas é garantida às entidades assistenciais  da cidade que, entre outros requisitos, possuam o registro no Conselho Municipal de Assitência Social.

Contudo, de acordo com a nova regra, estabelecida pela Lei Federal nº 12.101/2009, o Conselho Municipal de Assistência Social somente registrará as entidades que efetivamente operem na área de assistência social.

Com isso, várias entidades beneficiadas nos exercícios anteriores não terão esse registro e, por conseguinte, não alcançarão a isenção prevista na legislação, conforme a redação que se encontra em vigor.

Faz-se necessária, portanto, a modificação da Lei nº 8.673/2001, adequando os requisitos previstos de acordo com o que estabelece a legislação federal, que determina a expedição daqueles certificados, de acordo com a respectiva área de atuação das entidades, de maneira que os Conselhos Municipais de Assistência Social, de Educação e de Saúde, deverão certificar e designar as entidades merecedoras.

E para evitar injustiças no que diz respeito à certificação até a data do fato gerador ( 1º de janeiro de 2011 ), estamos prevendo a aplicação da isenção de ofício para 2011, oportunizando mais tempo para que as entidades se regularizem diante dos respectivos conselhos, segundo a sua área de atuação.

No projeto de lei em apreço, não se aumentou a abrangência do benefício, o que importaria em aumento da renúncia, porém, foram designadas tão somente as áreas de atuação das diversas entidades em funcionamento no Município e que já gozam do benefício, para que possam continuar usufruindo dele.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A propositura da presente matéria insere-se na competência do Município, estando o projeto amparado pelos artigos 30, I, e 156, I,  da Constituição Federal, e 5º, II e V, da Lei Orgânica do Município.

No que diz respeito à iniciativa, torna-se necessário que se verifique em primeiro lugar a natureza da matéria tratada no projeto. 

Ocorre que o ato de se editar provimento legislativo sobre matéria tributária não se insere dentre aquelas matérias arroladas como de competência privativa do Chefe do Executivo, dispostas art. 29 de nossa Lei Orgânica. Como o rol de matérias constantes nessa referida disposição da Lei Orgânica é de natureza excepcional, eis que limita a atividade legislativa, não é admissível interpretação ampliativa. 

É o que decidiu o Supremo Tribunal Federal ao concluir que a competência legislativa em matéria tributária é concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo:

“ADI LEI Nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92. BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE. REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL. ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA.

- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário.

- A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.  

- O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.

(STF – ADI  724 MC/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.01, p. 56, jul. 07.05.1992)

Consta do voto do relator, Ministro Celso de Mello, a seguinte passagem:

“O direito constitucional positivo brasileiro consagrou, a partir da promulgação da Constituição de 1988, a regra da iniciativa comum ou concorrente em matéria financeira e tributária. A cláusula de reserva pertinente à instauração do processo legislativo em tema de direito financeiro e tributário, por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, já não mais subsiste sob a égide da atual Carta Política, que deixou de reproduzir a norma excepcional prevista no art. 57, I, da lei Fundamental de 1969.

Nesse sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN 352-SC, de que sou Relator, quando ficou consignado, ainda que em sede liminar que ‘a Constituição Federal de 1988 não reproduziu em seu texto a norma contida no art. 57, I, da Carta Política de 1969, que atribuía ao Chefe do Poder Executivo da União a iniciativa de leis referentes a matéria tributária, o que impede, agora, vigente um novo ordenamento constitucional, a útil invocação da jurisprudência que se formou, anteriormente, no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que tal constituía princípio de observância necessária, e de compulsória aplicação, pelas unidades federadas.’”

Portanto, consistindo em matéria tributária, é admissível a iniciativa legislativa parlamentar, tratando-se de matéria de iniciativa concorrente.

Ademais, entendemos que não é necessária a estimativa de impacto orçamentário no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes e demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Aprovada a matéria, indicamos que a mesma seja submetida a redação final para supressão da referência ai inciso VII do art. 188 da Lei nº 7.303/97, uma vez que este foi revogado pela Lei nº 9.876, de 22 de dezembro de 2005.

Londrina, 7 de dezembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.
Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para a correção apontada no parecer da Assessoria Jurídica desta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 7 de dezembro de 2010.
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